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1. Introdução

o marco da atuação judicial do Ministério Público na defesa dos interesses e
direitos do consumidor, difusamente considerado, foi a Lei n.O 7.347, de 24 de julho
de 1985, conhecida como Lei da Ação Civil Pública (LACP), por introduzir, no
nosso ordenamento jurídico, a ação civil pública para a defesa de interesses difusos (1).

A mesma lei trouxe ainda, como boa inovação, o inquérito civil, importante e
poderoso instrumento atribuído ao Ministério Público - e somente a ele - para a
colheita de elementos de informação nece~sários à propositura da ação civil pública,
que foi acolhido pela Constituição da República (art. 129, 111).

O inquérito civil, criado para arregimentar elementos para o ajuizamento de
ação civil pública, acabou transformando-se no melhor instrumento de que dispõe o
Parquet para a solução extrajudicial de questões relacionadas aos interesses difusos,
coletivos ou individuais homogêneos, sem que se desvirtuasse sua finalidade.

Posteriormente, com a promulgaçao da Constituiçao Federal em 5.10,88, a
legitimidade ativa do :Ministério Público foi ampliada também para a tutela dos
interesses coletivos (art. 129, III),

Recentemente, com o advento do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. o
8.078, de 11.9.90), o Ministério Público, assim como os demais legitimados ativos a

(*) _ Tese apresentada no "Congresso Nacional do Ministério Público" realizado em Salvador - BA, de 1.0 a 4 de
setembro de 1992.

(1) A expressão "interesses .difusos", vetada na Lei n.o 7.347/85, acabou sendo consagrada na CR (art. 129, lU).

que se refere o art. 5. 0 da ~ei n. o 7.347/85, que até então estavam legitimados para
a d~fesa ?e duas ordens de mteresses e direitos (os difusos e os coletivos), assumiram
~ tttulandade para, também, defenderem judicialmente um tertium genus de
mteresses ou direitos, quais sejam, os que denominou interesses ou direitos indivi­
duais homogêneos(2),

2. Interesse

O conceito de interesse é de dificílima fixação. A doutrina jurídica de há muito
vem procur~ndo esta~elecer um conceito preciso de interesse, porém sem êxito,
dado ·0 carater demaswdamente equívoco do vocábulo.

Emílio Betti, a propósito pontifica: "Le nozione correnti di 'interessi' sono
approssimative e imprecise: difetti, questi, che in generale hanno radice nella
erron,ea impostazione deI concetto in termine psicologici anziche in termine norma-
tive,,(ll. ' '

. Nada obstante a imprecisão conceptual de interesse, podemos> na esteira dos
ensmamentos de .Carnelutti, considerá~lo como a posição favorável à satisfação de
uma necessidadehl.

V~sto sob o prisma do sujeito dessa relação j o interesse nada mais é do que uma
neceSSidade, ao pa~~o que, enfocado sob a ótica de seu objeto (bem ou valor), ele
representa uma utilrdade. Trata-se de enfoque no sentido de uma perspectiva de
obtenção de vantagem material pelo sujeito do interesse em face do bem ou valor
(objeto).

3. Interesse público

o interesse público é conceituado pela doutrina como aquele que afeta direta­
mente o bem comum, identificando-se com o interesse da coletividade como um
todo, opondo-se ao interesse particulax, que concerne apenas a determinado indiví­
duo, embora possa ser útil a todOS()I.

Nesse sentido> o interesse público não só coincide com o interesse do Estado
como pessoa jurídica, como se confunde com os mais autênticos interesses difusos)
como, v.g., o meio ambiente ecologicamente equilibrado. E, num sentido lato sã~
também públicos todos os interesses que) ainda que ref1examente, atinjam a socieda~
de como um todo. :Mesmo o interesse coletivo (que atinge uma categoria determina-

,da ou pelo menos determinável de indivíduos) e até o interesse individual se
indisponível, estao) de certa forma, inseridos na nocão mais abranGente que é ~ do
interesse público(61. . b'

Observa, com precisa0 e espírito criativo) Antonio Augusto Mello de Camargo
Fer:-az, que o int:resse püblico tem por sujeito toda a coletividade, todo o grupo
sonal, c, por objeto bens ou valores essenciais para a vida em sociedadem.

(2) A definição de interesses individuais homogéneos está no inc 1lI do raragr?Ío umco do art 81 do CDC
(3) Cf. "lmercsoie (Teona Oenerale)", in Novíssimo Digesro Italiano, Ltct, Mlbo, ]962
(~) Cf. "Sistema de Diriuo ProccS5ua!e Civile", Pádua, 1936, pág. 7.
()) Vide, a rcsfelto: NET.C?, r;.iogo de ~igueiredo .M.oreira, "Curso de Direito Administrativo", 1974, págs, 18"28;

TORNAGHI, Beho, Comentanos ~o Codlgo de Processo Civil", I'. 1, pág. 283.
(~) l\t~,ZZJLLL H~g~. Nigro, "A d~fesa dos interesses coletivos em jUílO", S.Pau10, RT, 1988, piíg, 17
(I) Cf. Interesse pubnco, lnteresse dIfuso e defesa do consumidor", publicado in JUSTITIA, SP, v. 137,piígs. 50/51.

 

 



Há interesse público, exempli grada, em que se projeta o me~o. ambiente ~ontra

a açao poluidora do homem, o consumidor destinatário da publIcIdade abusIva ou
enganosa e o patrimônio público e cultural.

("') \VA.TA.NABE Kazuo "Códiúo Bnlsileiro de Defesa do Consumidor", R], Forense Universitá~ia,. ~991, pág. ~05:
(9) ér., ':Tulela j~risdici~nai do/interesses coletivos ou difusos", in Temas de Direito Processua13.~ serre, sr, Saralva,

1984, págs. 193/197.
(lO) \\'ATANABE, Kazuo, Op. ck, pág. 507.
O 1) Idem, ibidem.

4. Interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos

Cumpre aoara tratar dos interesses difusos, coletivos e individuais homogê~

neos, à luz d~s ~onc~itos que lhes foram dados pela Lei n. o 8.078, de 11 ~e setembro
de 1990, que instituiu o denominado Código de Defesa do ConsumIdor.

a legislador plasmou os conceitos de interesses difusos .c coletivos na mesma
linha da conceituação que já se vinha sedimentando na doutnna, p0.r~heparec~r~m
os mais adequados no plano da defesa do consumidor: Além de ~efmlr; no CO?lgo
do Consumidor, essas duas categorias de interesses, cnou e conceltuo~ um tertlulll
genus, os chamados interesses individuais homogêneos, "pa.ra C:S fms de tulela
coletiva deles em juízo, através de class action que, embora msplrada ~o. modelo
norte~americano, obteve contornos próprios e ~em adaptados à~, ~~Tcuhandades e
condIções geogláflCos, culturaIS, SOC13IS e economlcas brasIleiras

No Código do Consumidor, foram reunidos dois tipos de interesses ou. direitos
de natureza coletiva: de um lado, os que Barbosa :Moreira chama de essennalmente
coletivos (9), que são os difusos, definidos no ine. I do parágrafo único do art; ~1, e os
coletivos propriamente ditos, conceituados no inciso H do parágrafo Ul11CO do
mesmo artigo; e, de outra banda, os de natureza coletiva apen~s na forma e~ que
são tutelados, que sao os individuais homogêneos, definidos no me. IH do paragrafo
único do art. 81 \lO).

Há os que sustentam que os interesses de natureza coletiva compreendem uma
categoria intermediária entre o interesse público (o indivíduo em. relaçao ao Estad?)
e o interesse privado (os indivíduos relacionando-se entre SI). N.essa cat:gona
intermediária, estão os interesses difusos, que atingem um número. mdetermlI-:ado
(ou de dificílima determinação) de indivíduos, e os interesses c~le:lvos, que dizem
respeito a uma categoria determinada (ou, ao menos, determmav~l).de p~ssoas.
Superou~sc a summa divisio tradicional entre direito .público e dlrcl~o pn~Jado,
entre os quais não havia qualquer elo de ligação, mas, Sim, um verdadeIro abIsmo.

O Código de Defesa do Consumidor conceituou os interesses difus.os como ."os
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titula,es pessoas mdetermma­
das e ligadas por circunstâncías de fato" (art. 81, parágrafo único, inc. I).

Na conceituaçao dessa modalidade de interesses, o legislador, na esteira do que
já vinha entendendo a doutrina, pautou~se ~elo. cr,it~rio da indeterminaçao ,dos
titulares e da inexistência entre eles de relaçao JundICa~base, quanto ao as~ect?

subjetivo. De outra parte, sob a ótica objetiva, acolheu o critério d~~trin~no da
indivisibilidade do bem jurídico \l11. Ademais, também calcado no que Ja sedlmenta~

ra a doutrina, atribuiu~lhe a nota da transindividualidade.

São transindividuais (ou metaindividuais) porquanto depassam a esfera indivi­
dual, atingindo contigentes de pessoas que têm algo em comum. Transcendem os
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interesses individuais agrupados ou feixe de interesses individuais da totalidade dos
membros de um grupo ou parte deles.

De outra face, as características essenciais desses interesses ---'-a indeterminação
de seus titulares e a indivisibilidade de seu objeto (bem jurídico coletivo) ~,

decorrem do fato de que eles não encontram apoio em uma relaçao jurídica~base,
bem definida, reduzindo seu vínculo entre as pessoas a fatores conjunturais ou
extremamente genéricos, a dados de fato freqüentemente acidentais e mutáveis,
como, por exemplo, habitar a mesma região, consum{r o mesmo produto, ser
destinatário do mesmo serviço\l2l.

Sobre a nota da indivisibilidade, n3.o podemos deíxarde trazer à colaçao a
precisa e insuperável !iça0 de Barbosa Moreira, no sentido de que os interesses
coletivos ou difusos referem-se a um bem (latíssimo senso) indivisível, no sentido de
insuscetível de divisão (mesmo ideal) em quotas atribuíveis individualmente a cada
um dos interessados. Estes se põem numa espécie de comunhao tifipicada pelo fato
de que a satisfação de um só implica, por força, a satisfação de todos, assim como a
lesão de um só constitui, ipso facto, lesão da inteira coletivídade(l3 l .

Exemplo característico de interesses difusos, na esfera das relações de consumo,
é () da publicidade enganosa, máxime a veiculada pela mídiaeletrôriica (televisão e
rádio), que afeta um número indeterminável de pessoas, entre as quais não existe
relação jurídica~base. No caso, o bem jurídico tutelado é indivisível, no sentido de
que basta uma única ofensa para que todos os consumidores sejam atingidos, e
também no sentido de que a satisfação de um deles, pela cessação da publicidade
enganosa, acarreta a inevitável satisfação de todos.

Os interesses ou direitos coletivos (propriamente ditos, stricto sensu), de seu
turmo, foram conceituados como "os transindividuais de natureza indivisível de que
seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte
contrária por uma relação jurídica~basc" (art. 81, parágrafo único, inc. II).

De observar-se que nos interesses coletivos também estão presentes os traços da
transindividualidade e da indivisibilidade, já comentadas neste trabalho, com o que,
no dizer de um dos autores do anteprojeto, o Desembargador Kazuo \'\1atanabe, se
descartou, antes de mais nada, a idéia de interesses individuais agrupados ou feixe de
interesses individuais da totalidade dos membros de uma entidade ou parte deles. O+i.

Ao reverso do que ocorre com os interesses difusos, os titulares dos interesses
coletivos (stricto sensu) são determinados ou determináveis, seja por meio da
relação jurídica~base que os une (membros de uma associaçao de classe, por exem~

pIo), seja por intermédio do vínculo jurídico que os liga à parte contrária (contratan~

te$ de uma empresa de cartão de crédito, alunos de uma mesma escola,
consumidores lesados no uso de um produto, etc.).

Resta a análise do conceito da nova modalidade de interesses ou direitos
introduzida pela legislador, os denominados individuais homogêneos. Consoante o
incíso IH do parágrafo único do art. 81, tais interesse ou direitos são "os decorrentes
de origem comum". Traduzem-se em direitos subjetivos divisíveis, titularizados nas
maos de pessoas determinadas, tradicionalmente tratados apenas a título individual
(ou, quando muito, pela figura do litisconsórcio) e agora passíveis de reuniao num

(!2) GRINOVER. AJa Peliegrini, "t\ p!'OblemátiC2 dos interesses difusos", in A Tutela dos Interesses Difusos .. , SP;
1-.13X Limonad, 1984, págs. 30/3l.

(13) Cf. "A legitimação para 3 defesa dos 'interesses difusos' no direito brasileiro", Revista Ajmis, 32182.
(H) \1;.'ATAN/\BE, K8:UO. Op. c!l., pág. 510.
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5. O Ministério Público na defesa coletiva dos consumidores
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único processo, em virtude de sua homogeneidade, decorrente de uma origem
comum 05), O interesse dos poupadores em verem desbloqueadas as suas contas é
exemplo de tal modalidade, tendo em vista a origem comum, ou seja, as medidas
provisórias, convertidas em lei, que determinaram o bloqueio dos cruzados novos. A
homogeneidade aí verificada permite o tratamento conjunto das pretensões indivi­
duais dos titulares dessas contas.
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Cf "FulH,ões Insti\llcionais do ;víinistério Público", São Paulo, APtA!', 1991, págs. 66/67.
Idem, ibidem.

interesses dos condôminos de um edifício de altíssimo padrão na reparação de vícios
de construção em áreas comuns do prédio (piscina, quadra poliesportiva, churras­
queira, etc.). In casu, tais interesses são transindividuais, porque atingem pessoas
que têm algo em comum. (a. pretensão ele reparação dos vícios de construção) e são
indivisíveis quanto ao seu objeto, de tal sorte que a satisfaçao de um só, com a
reparação dos defeitos pela construtora, implica, necessariamente, a satisfação de
todos os demais condôminos. Não se vislumbra, aí, interesse público ou social a
legitimar a atuação do Parquet. Trata~se de interesses coletivos de pequeno grupo
de pessoas de elevado poder aquisitivo, que podern resolver a questão pelas vias
clássicas. l'vfover ação civil pública, nesse caso, equivaleria ao desvirtuamento das
funções institucionais do Ministério Público, transformando~o em advogado (de
luxo) de direitos ou interesses que se restringem aos beneficiários, sem transcendên­
cia para a órbita sociaL

Não basta, portanto, estar presentes os requisitos da transindividualidade e
indivisibilidade, bem como os demais elementos do conceito legal, para se justificar a
defesa dos interesses propriamente coletivos (de grupos determinados de pessoas)
pelo MP. É preciso mais que isso: que a proteção dos interesses convenha à
coletividade como um todo ou, noutras palavras, que haja interesse público ou
sociaL

O mesmo raciodnio aplicado aos interesses coletivos (stricto sertsu) vale para os
interesses individuais homogcneos, quando ausente o interesse público ou social na
sua defesa pelo Ministério Público.

Mazzilli, com a clareza e objetividade de sempre, ensina que "a defesa de
interesses de um grupo determinado ou determinável de pessoas pode convir à
coletividade como um todo. Isto, geralmente, ocorre em diversas hipóteses, como
quando a questão diga respeito à saúde ou à segurança das pessoas; ocorre, também,
quando haja extraordinária dispersão de interessados, a tornar necessária ou pelo
menos conveniente sua substituição processual pelo órgão do :Ministério Público
(p.ex., v. art. 1.0 da Lei n.O 7.913/89; arts. 91 e 92 da Lei n.o 8.078/90); ocorre,
ainda, quando interessa à coletividade o zelo pelo funcionamento correto, como um
todo, de um sistema econômico, social ou jurídico" (1;'J.

É, também, do autor supracitado, o escólio de que "mais especificamente
quanto ao âmbito da atuação ministerial na defesa dos chamados interesses indivi­
duais homogêneos, cremos deva firmar~se interpretação de caráter finalístico. O art.
129, IH da CR comete ao l'vfinistério Público a defesa de interesses difusos e
coletivos. Quanto aos difusos, não há distinguir; por coletivos, entretanto, aí estão
os interesses da coletividade como um todo. A defesa dos interesses de meros grupos
determinados de pessoas só se pode fazer pelo l'v1inistério Público quando isso
convenha mais diretamente à coletividade como um todo". Arremata, o insigne
jurista, dizendo que o dispositivo do art. 129, UI, da CR deve ser examinado em
harmonia com a destinação institucional do Ministério Público (CR, art. 127,
caput) iI~l.

Não se nega que, comumente, há relevãncia social nas demandas coletívas,
qualquer que seja o seu objeto (indenização do bem indivisive1mente considerado,

Cf. "As novas ações coletivas nos nibunais", Folha de S. Paulo, ed. 31.11.91, p<ig. 4.4.
FRONTIN1, Paulo Salvador, "Ol~~inist~é,io,~~b!ico no Juizado Especla! de Pequenas Causas", in Jui~ado Especial

de Pel\ucnas Causas, RT. 1/b), pago ,(~.

A atuaçao do Ministério Público tem caráter eminentemente social, uma vez
que ele representa a sociedade, defendendo os prindpios e valores maiores que lhe
dão sustentáculo.

O Parquet tem o encargo específico de velar, perante o Judiciário, pelos
interesses indisponíveis da sociedade, como já prescrevia a Lei Complementar n. o

40/81. O sentido dessa expressão tem a ver com a noção de interesses metaindivi­
duais, que compreendem os interesses difusos c os coletivos. Tais interesses represen­
tam um conjunto de valores comuns encampados pela Constituição ou por normas
infraconstitucionais. Esses valores comuns, quando erigidos pelo legislador como
socialmente relevantes e dignos de tutela, encontram, no Ministério Público, seu
patrono nato, pois são, sem dúvida, interesses indisponíveis da sociedade(lf).

Dessa forma, descortinando o Ministério Público como o defensor nato dos
interesses indisponíveis do indivíduo e da sociedade, o legislador constituinte não
hesitou em lhe consagrar essa nobilíssima função na Constituição da República, ao
lhe cometer a defesa dos "interesses sociais e individuais indisponíveis" (art. 127,
caput) e lhe atribuir legitimação para a propositura de ação civil pública "para a
proteção do patrlmônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos" (art. 129, III), além de outras atribuiçoes de interesse público
(promoção da ação penal pública, defesa das populaçoes indígenas, ete.), e bem
assim o exercício de outras funçocs que lhe forem conferidas, desde que compatíveis
com sua finalidade (arr. 129, IX).

Em se tratando de interesses sociais, o Parquet sempre estará obrigado a por
eles zelar, pois que marcados pelo traço da indisponibilidade. É o que se dá com os
chamados interesses essencialmente coletivos, que são os difusos (CDC, art. 81,
parágrafo único, ine. I) e já examinados neste trabalho. Inquestionável, em relação a
essa categoria de interesses ou direitos metaindividuais} a legitimaçao da Instituição
para promover a ação civil pública. Nem poderia ser diferente, pois a defesa desses
interesses bem se amolda à sua destinação institucional (CR, art. 127, caput). O
mesmo não se pode afirmar, entretanto, quanto às demais modalidades de interesses
protegidos pelo Código do Consumidor: os coletivos propriamente ditos e os
individuais homogéneos.

É bem de ver que nem sempre a defesa dos interesses coletivos propriamente
ditos ou interesses coletivos em sentido estrito, como os tem denominado a
doutrina, interessa à coletividade como um todo, tem relevância social, em que pese
o fato de ser interesses coletivos e, como, tais, estar marcados pelos traços da
transindividualidade e da indivisibilidade. E o que se dá, por exemplo, com os

íJ 5)
(16)

 

 



6. Conclusões

1. Em se tratando de interesses ou direitos difusos do consumidor (CDC, art.
81, parágrafo único, ine. I), sempre marcados pela nota de relevância social, o
Ministério Público sempre estará obrigado à sua tutela coletiva, uma vez que o
exercício desta bem se amolda ao perfil que lhe foi traçado pela Constituição da
República (art. 127, caput).

2. Cuidando-se de interesses ou direitos coletivos propriamente ditos ou em
sentido estrito (CDC, art. SI, parágrafo único, ine. Il), a sua defesa pelo Parquet
deverá ocorrer somente quando houver interesse público ou social, revelado pela
qualidade do interesse (saúde, segurança, ensino, ete.) ou pela sua abrangência
(extensão considerável do grupo, classe ou categoria de pessoas).

3. A defesa, pelo 1\1inistério Público, dos chamados interesses ou direitos
individuais homogêneos (CDC, art. SI, parágrafo único, ine. IlI)lque se faz, perante
o Poder Judiciário, por meio de ação coletiva de reparação dos danos dos indivíduos
pessoalmente lesados (class action of damages) sempre estará condicionada ao
pressuposto da existência de interesse público ou social, evidenciados pela qualidade
do interesse ou pela extraordinária dispersa0 dos consumidores prejudicados.

4. Os dispositivos da Lei n. o 8.078/90 que tratam da defesa coletiva do
consumidor devem, forçosamente, no tocante à atuação do Ministério Público, ser
interpretados finalisticameme, ou seja, sempre tendo em vista os fins constitucionais
da lnstituiçao (CR, art. 127).

5. O disposto na norma de extensao do art. 129, ine. IX, da CRI deve ser
interpretado em harmonia com a prescrição do art. 127, caput, da mesma Carta.
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7. Proposição

6. Somente quando houver interesse social ou público (quando convier à
coletividade como um todo) é que o 1\1P estará legitimado a atuar, quer como órgão
agente (propondo a ação coletiva), ,quer como órgão interveniente (custos legis).

Propomos, quando da revisão constitucional que se aproxima, a manutenção
dos dispositivos atinentes às funções institucionais do MP c, também, dos quc
tratam da defesa coletiva dos interesses metaindividuais do consumidor, sem qual­
quer alteração.
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obrigação de fazer ou não fazer, como ocorre nos interesses coletivos, e indenização
pelos danos pessoalmente sofridos, no caso de interesses individuais homogêneos).
1\1as isso não significa que toda e qualquer demanda coletiva insere-se na tutela dos
interesses sociais referidos no art. 127 da Constituição, pela simples razão de que
nem sempre a ação coletiva tem o condão de despertar interesse público ou social,
interessando, enfim, à sociedade como um todo. Com efeito, dependendo da açãO
coletiva, máxime em se tratando daquelas em que o pedido é de reparação dos
danos pessoalmente sofridos por consumidores (interesses individuais e homogê;..
neos), o interesse pode circunscrever-se à esfera das pessoas prejudicadas, às vezes em
número bastante reduzido, sem nenhuma rc1evância sociaL Não caberia, evidente­
mente, em tal hipótese, cogitar da atuação do Parquet no exercício de sua função
institucional (CR, art. 127).

Afirmar que o Parquet tem legitimação para intervir em toda e qualquer ação
coletiva, sem a prévia verificação do pressuposto inarredável do interesse social,
equivale a transformá-lo} em algumas demandas, em defensor de meros interesses
individuais disponíveis, cuja tutela deve ser feita sempre pelos próprios prejudicados,
em açües individuais ou litisconsorciais. Haveria} com isso, o risco de oMP
substituir} indevidamente, a representaçao legal de titulares de direitos individuais
subjetivos, que só pode ser feita, como é cediço, por advogado legalmente habilita­
do, com manifesta descaracterizaçao do seu perfil constitucional.

 

 




